
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

P A R E C E R

REFERÊNCIA: Projeto de Lei nº. 0004/2019
ASSUNTO: Altera a redação de dispositivos da Lei nº 3.286/1993, alterados pelas Leis nºs 3.601/1996 e 4.206/2001.
AUTOR: Prefeito Municipal
Em análise ao PL 0004/2019, naquilo que se refere a constitucionalidade, avaliamos que a alínea “g” é inconstitucional.

Se chega a referida conclusão pela ausência de tipificação de uma conduta para que uma multa possa ser aplicada ou não, o que demonstra que a referida alínea é notadamente inconstitucional.

Isto porque a definição de uma conduta como ilícita é fundamental para que se possa aplicar uma pena, a exemplo do direito penal.

Afinal a aplicação de uma sanção visa corrigir, inibir ou retribuir uma conduta tida como ofensora ao ordenamento jurídico.

Quando se fala em “procedimento não especificado”, por óbvio não remete a nenhuma segurança jurídica, abrindo um leque enorme para aplicação de multas sem a devida fundamentação. 

Assim, avaliamos que a alínea “g” é inconstitucional e que a mesma deve ser suprimida para que o Projeto seja aprovado.

Com relação ao mérito, reservamos o direito de manifestação em plenário. 

Plenário “Vereador Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 8 de fevereiro de 2019.

Vereador IZAIAS COLINO
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